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No Dia do Amigo, 
abrace uma causa 

solidária!
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Sistema Fecomércio MG, 
por meio do Sesc em Minas, 
chega a Teófilo Otoni com a 

segunda edição do TRUPI

O Sistema Fecomércio MG, por meio do Sesc em Minas, realiza a segunda edição 
do TRUPI, com programação gratuita em Teófilo Otoni entre os dias 24 e 26 de julho. A 
proposta é estimular a circulação de espetáculos e oficinas. Todas as apresentações acon-
tecem em espaços abertos, reforçando a ocupação artística das ruas e o contato direto com 
diferentes públicos. Neste ano, o projeto presta homenagem ao Grupo Galpão. Página 2

STF determina 
recondução de Coronel 
Sandro à Prefeitura de 
Governador Valadares

O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) determinou a re-
condução do ex-deputado 
Coronel Sandro (PL) à Pre-
feitura de Governador Vala-
dares, no Vale do Rio Doce. A 
decisão é desta segunda-feira 
(20) e tem assinatura do mi-
nistro Flávio Dino. De acordo 
com o ministro, o processo de 
cassação contra Sandro des-
cumpriu o rito previsto no 
Decreto-Lei nº 201/1967, 
o que configura usurpação 
da competência legislativa 
da União. Assim, na inter-
pretação de Dino, a Câmara 
local feriu a súmula vincu-
lante nº 46 do STF.  Página 3

Grave acidente na 
MGC-418 em Nanuque

Dois veículos bateram 
de frente na noite deste do-
mingo na MGC-418, nas 
proximidades da Fazen-
da Itapura, em Nanuque. 
Com o impacto da colisão, 
os veículos pegaram fogo, 
mobilizando equipes de 
resgate para o atendimen-
to da ocorrência. Página 6

Superintendentes do 
TJMG entram em exercício 

para o biênio 2026-2028

O presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, desembargador Vicente de Oli-
veira Silva, conduziu, nesta segunda-feira (20/7), a solenidade de posse dos desem-
bargadores indicados pela Presidência para assumirem as Superintendências no biênio 
2026-2028. O evento foi marcado pela assinatura do Termo de Entrada em Exercício. Página 4
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Cidade/Gerais
Por Jeferson 

Botelho

Se o amor partiu e não 
encontrou o caminho do 
retorno, talvez não reste 
ao coração outra alterna-
tiva senão permitir que o 
vento espalhe folhas secas 
pelos jardins da existência.

Que o firmamen-
to azul receba o lirismo 
dos apaixonados; que flo-
res rubras cubram os ca-
minhos da saudade; que 
o perfume da paz subs-
titua o amargor da au-
sência; e que o mundo 

continue inundado pe-
la essência do amor, pois 
sentimentos verdadeiros 
jamais se submetem às 
fronteiras dos códigos, 
das leis ou dos tribunais. 

Por Jeferson Bote-
lho - Professor de Direi-
to Penal e Processo Penal 
- Escritor, Jurista e Ad-
vogado em Minas Gerais

Acesse e tenha uma 
boa leitura: https://pro-
fjefersonbotelho.com/vi-
sualizar.php?idt=8678589

Nota de 
Falecimento

Sistema Fecomércio MG, por meio 
do Sesc em Minas, chega a Teófilo 

Otoni com a segunda edição do TRUPI

Faleceu Geraldo Ber-
nardo, mais conhecido 
como Xexéu. Era músi-
co, foi assessor do prefei-
to Getúlio Neiva em todos 
os mandatos e proprie-
tário de equipe de sono-
rização. O velório foi na 
Capela de Teófilo Otoni 
no Marajoara. O sepul-
tamento aconteceu no Ce-
mitério Vale das Flores. 

O Sistema Fecomér-
cio MG, por meio do Sesc 
em Minas, realiza a se-
gunda edição do TRU-
PI – Festival Itinerante 
de Artes Cênicas, com 
programação gratuita 
em Teófilo Otoni entre 
os dias 24 e 26 de julho.

A proposta é estimu-
lar a circulação de espe-
táculos e oficinas. Todas 
as apresentações aconte-
cem em espaços abertos, 
reforçando a ocupação 
artística das ruas e o con-
tato direto com diferen-
tes públicos. Neste ano, 
o projeto presta homena-
gem ao Grupo Galpão.

Programação em 
Teófilo Otoni -  Sexta-
-feira, 24/7 - 20h – De 
Tempo Somos – Um sa-
rau do Grupo Galpão 
(Grupo Galpão) - Local: 
Praça Germânica (Pra-
ça da Cemig) – Centro.

Sábado, 25/7 - 10h 
às 13h – Oficina Jazz & 
Danças de Rua (Cama-
leão Grupo de Dança) 
- Local: Casarão de Cul-
tura (rua Rui Barbosa, 92 
– São Diogo) - 10h – Cir-
cus Zu Show (Circus Zu) - 
Local: Praça Germânica 
(Praça da Cemig) – Cen-
tro - 16h30 – Recriar (Ca-
maleão Grupo de Dança) 
- Local: Praça Germâni-
ca (Praça da Cemig) – 
Centro - 20h – Festa do 

Pijama (Grupo Oriun-
do de Teatro) - Local: 
Praça Germânica (Pra-
ça da Cemig) – Centro.

D o m i n g o ,  2 6 / 7 
- 10h – O Felizardo 
(Ovorini Carpintaria 
Cênica) - Local: Pra-
ça Germânica (Pra-
ça da Cemig) – Centro.

Segunda e primei-
ra edições -  Em 2026, 
os grupos selecionados 
– Circus Zu, Camaleão 
Grupo de Dança, Grupo 
Oriundo e Ovorini Car-
pintaria Cênica –, além 
do homenageado Grupo 
Galpão, apresentam-se 
em cinco cidades minei-
ras, entre abril e setem-
bro. Mais informações 
estão disponíveis em mais.
sescmg.com.br/trupi.

Na  e s t re ia ,  em 
2024/2025, o TRUPI reu-
niu cerca de 8.200 pes-
soas em Belo Horizonte, 
Manhuaçu, Leopoldina, 
Itajubá e Muzambinho, 
com apresentações de Cia 
Bando, Trampulim, 1º Ato 
e Mambembe Teatro de 
Rua. O grupo homena-
geado naquela edição 
foi o Ponto de Partida.

Sobre a Fecomércio 
MG e o Sesc em Minas - 
A Federação do Comér-
cio de Bens, Serviços e 
Turismo de Minas Ge-
rais (Fecomércio MG) é 
a principal entidade re-

presentativa do setor do 
comércio de bens, ser-
viços e turismo no esta-
do, abrangendo cerca de 
750 mil empresas e res-
pondendo por mais de 
50 sindicatos. Hoje sob 
a presidência de Nadim 
Donato, a Fecomércio 
MG atua há 87 anos co-
mo porta-voz das deman-
das do empresariado, 
buscando soluções atra-
vés do diálogo com o po-
der público e a sociedade.

Outra importante 
atribuição da entidade é 
a administração do Ser-
viço Social do Comércio 
(Sesc) e do Serviço Na-
cional de Aprendizagem 
Comercial (Senac) em 
Minas Gerais. A atuação 
integrada das três casas 
fortalece a promoção de 
serviços que beneficiam 
comerciários e comerci-
árias, empresários e em-
presárias e a comunidade 
em geral, a partir de su-
as diversas unidades dis-
tribuídas pelo estado.

Há quase 80 anos, o 
Sesc cumpre a missão de 
promover o encontro das 
pessoas com o bem-estar 
e a qualidade de vida. São 
encontros diários com a 
Ação Social, a Saúde, a 
Educação, o Turismo, o 
Lazer, o Esporte e a Cul-
tura. Fundado pela Con-
federação Nacional do 

Comércio em 13 de se-
tembro de 1946, o Sesc 
em Minas é uma institui-
ção privada mantida pela 
contribuição sindical do 
empresariado do comér-
cio. Em Minas Gerais, 
o Sesc atua em todas 
as regiões do estado, 
com 38 unidades fixas 
e 13 unidades móveis.

A Fecomércio MG 
também trabalha em 
estreita colaboração 
com a Confederação 
Nacional do Comércio 
(CNC), hoje presidida 
por José Roberto Ta-
dros, e atua ativamente 
na defesa dos interes-
ses do setor nos âmbi-
tos municipal, estadual e 
federal. Seu papel é fun-
damental para transfor-
mar a vida de cidadãos 
e cidadãs e impulsio-
nar a economia mineira. 
Paula Machado - As-
sessora de Imprensa - 
Gerência de Marketing 
e Comunicação - Depar-
tamento Regional Minas 
Gerais - MG - Tel (31) 9 
98866-7544 / 3279-8181 
| Ramal IP #498477 - 
www.sescmg.com.br .

(Fotos: Maria Cheib/
Divulgação, Jader Bran-
dão/Divulgação, Daniel 
Bittencourt /Divulgação, 
João Silver/Divulgação e 
Junio Souza/Divulgação 
(conforme nomeadas).

Festival Itinerante de Artes Cênicas leva espetáculos gratuitos 
às ruas e, neste ano, homenageia o Grupo Galpão
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Gerais
Gestor anuncia fórum para 

resolver questões de moradia 
que envolve a Cemig

 Desapropriações sem 
tentativa de diálogo na Região 
Metropolitana de Belo Ho-
rizonte e demolição violenta 
de casas que ficam às mar-
gens da Represa de Três Ma-
rias, em Felixlândia (Região 
Central), foram alguns dos 
assuntos tratados na audiên-
cia da Comissão de Direitos 
Humanos da Assembleia Le-
gislativa de Minas Gerais (AL-
MG) nesta sexta-feira (17).

A reunião, solicitada pela 
presidenta da comissão, depu-
tada Bella Gonçalves, ouviu o 
presidente da Cemig, Alexan-
dre Ramos Peixoto, na condi-
ção de convocado. O gestor, 
à frente da estatal há dois me-
ses, anunciou a constituição 
de um fórum composto por 
diversas instituições para re-
solver as questões de moradia 
que envolve a desapropriação 
de casas próximas às linhas 
de transmissão e às margens 
da Represa de Três Marias. 

Diversas situações de vio-
lência e abuso de poder fo-
ram narradas por moradores 
da RMBH e de municípios às 
margens da Represa de Três 
Marias. Luiz Ricardo contou 
a situação da Vila Ecológica, 
região do Barreiro, que tem 
ação judicial contra a Cemig 
desde 2017. Ele denunciou a 
falta de diálogo da empresa 
pública para tratar dos proble-
mas que envolvem a comuni-
dade. “Não dá para derrubar 
casas que estão debaixo das 
linhas de transmissão há mais 
de 20 ou 30 anos sem dialo-
gar. Onde essas pessoas vão 
ficar? Isso é inadmissível. Ho-
je nós temos cerca de cinco 
mil famílias nessa situação." 
Luiz Ricardo - Morador Vila 

Ecológica, região do Barreiro
Saorenike Jardim Lima, 

moradora da ocupação Povo 
Brasileiro, em Contagem, lem-
brou-se do vizinho que teve a 
casa demolida por uma ordem 
judicial da Cemig. De acordo 
com ela, além da demora para 
fazer o exame topográfico na 
região, em 2022, o processo te-
ria ocorrido de maneira errada. 
“Em 2023, a Cemig propôs um 
convênio, na presença de re-
presentantes da prefeitura do 
município, em que a estatal pa-
garia parcelas dos apartamen-
tos do Minha Casa Minha Vida 
para algumas famílias removi-
das e outras receberiam indeni-
zação de R$ 140 mil. A Cemig 
não assinou o contrato e não 
cumpriu o acordo”, denunciou.

A secretária de Habitação 
de Contagem, Rafaela Cos-
ta, confirmou a negociação e 
o descumprimento por parte 
da Cemig, o que fez com que 
os moradores ficassem negati-
vados junto ao Programa Mi-
nha Casa Minha Vida. Diante 
da situação, a vereadora Mo-
ara Saboia, que acompanha a 
situação de falta de moradias 
em Contagem, propôs uma lei 
municipal para permitir que a 
prefeitura pagasse as parcelas 
do programa para os morado-
res. “Tudo que foi narrado pe-
los moradores é um absurdo, 
mas muitas vezes é naturali-
zado, como se fosse apenas 
uma questão administrativa. 
Precisamos envolver o Go-
verno do Estado nessas solu-
ções”, ressaltou a vereadora.

Para Bella Gonçalves, 
todos sabem sobre o risco de 
viver debaixo das linhas de 
transmissão. “As famílias não 
estão nessas regiões porque 

querem, mas porque não ti-
nham alternativa de mora-
dia adequada. Precisamos de 
uma política nacional e es-
tadual para pensar uma al-
ternativa de moradia digna 
para essas pessoas."Deputada 
Bella Gonçalves.

Na região da Represa de 
Três Marias, a violência em 
ocupações foi destacada pe-
los ribeirinhos. Gleicilene 
da Conceição, da Associa-
ção dos Atingidos da Bacia 
do Paraopeba e Lago de Três 
Marias, contou que famílias 
tiveram os ranchinhos demo-
lidos e hoje os destroços es-
tão lá, contribuindo para a 
proliferação de animais. Ela 
entregou à comissão a car-
ta do movimento, denuncian-
do situações vividas na região.

Jairo Teixeira de Matos, 
presidente da Associação de 
Moradores da Comunidade 
Paraíso, disse que 750 mora-
dias de lona, de madeira ou al-
venaria tiveram seus ranchos 
desmontados. É uma comuni-
dade de pescadores que sofreu 
várias violações de direitos hu-
manos ao longo dos anos. “Os 
empreiteiros da Cemig agiram 
com poder de polícia e de Mi-
nistério Público. Não sei se o 
presidente da Cemig tem co-
nhecimento disso. Falam que 
defendem o meio ambien-
te, mas deixam lixo no fun-
do da represa há anos”, disse. 

A advogada da Associa-
ção de moradores de Paraíso, 
em Felixlândia, Érika Gon-
çalves, relembrou que, em 
2025, representantes da Ce-
mig e da polícia chegaram 
armados, com tratores e retro-
escavadeiras, e passaram por 
cima das moradias. Segun-
do ela, não permitiram que 
as pessoas retirassem pou-
cos bens de dentro das casas.

“Em 8 de fevereiro des-
te ano, a Cemig, junto com 
o Ministério Público Federal, 
esteve na comunidade Paraí-
so novamente. Garantiram que 
seriam retirados apenas os en-
tulhos, mas, quando fomos 
embora, demoliram casas, in-
clusive de alvenaria. Isso foi 
feito com o apoio da Polícia 
Militar. A Cemig segue men-
tindo", relatou a advogada.

João Márcio Simões, de-
fensor público da União, disse 
que a forma de a Cemig tratar 
as coletividades está em des-
conformidade com as boas 
práticas nacionais e interna-
cionais. “Essa ação em Paraí-
so vai contra todas as diretrizes. 
Em Minas Gerais, temos a de-
marcação do Rio São Francis-
co, em que boa parte da área 

será utilizada pelas pessoas, 
para reduzir conflitos. No âm-
bito federal, por meio do ICM-
Bio, estão sendo feitas diversas 
concessões para manter as fa-
mílias tradicionais em par-
ques, pois elas não causam 
impactos”, sugeriu o defensor. 

O deputado Gil Pereira 
declarou que, como presiden-
te da Comissão de Minas e 
Energia, está feliz pelo Estado 
ter a melhor companhia ener-
gética do País. “O governador 
Mateus Simões nomeou um 
presidente que já era da casa 
e que é muito sensível às cau-
sas sociais. Tenho certeza de 
que ele vai resolver todas as 
questões apresentadas da me-
lhor forma possível", ressaltou.

Gestor da Cemig propõe 
solução conjunta - Alexandre 
Ramos Peixoto assumiu a ges-
tão na Cemig em 11 de maio 
deste ano, após receber do go-
vernador a incumbência de re-
solver as pendências em seis 
meses. De acordo com ele, al-
gumas questões são mais sim-
ples e outras mais complexas, 
mas prometeu esforço e diá-
logo para encontrar soluções. 

O gestor se desculpou 
por não ter comparecido à 
audiência quando convida-
do em 10 de junho, mas dis-
se que era preciso conhecer 
melhor a situação. “Eu ou-
vi todos os relatos com muita 
atenção e me solidarizo com 
todas as famílias envolvidas. 
Infelizmente, assumindo a 
empresa agora, eu posso pedir 
desculpas, mas também olhar 
para frente e ver a melhor for-
ma de resolver a solução, en-
xergando o todo”, afirmou.

O gestor sobrevoou a re-
gião metropolitana para ver as 
linhas de transmissão da Ce-
mig e disse que teve a real 
dimensão do impacto do pro-
blema. Segundo ele, o foco 
será a preservação das vidas. 
O presidente falou que solu-
cionar um problema com tan-
tas variáveis não pode ficar a 
cargo apenas da Cemig. “Para 
isso, proponho um fórum coor-
denado, composto por órgãos 
como a Cejusc (Centro Judici-
ário de Solução de Conflitos e 
Cidadania), TJMG, prefeituras 
envolvidas, Ministério Públi-
co, entre outros, para pensar-
mos uma solução conjunta e 
definitiva às famílias”, propôs 
Alexandre Ramos. De acor-
do com o presidente, hoje são 
22 mil famílias atingidas nas 
regiões com linhas elétricas 
ou às margens de reservató-
rios. (Assessoria de Impren-
sa da ALMG - Gerência-geral 
de Imprensa e Divulgação).

No Dia do 
Amigo, abrace 

uma causa 
solidária!

Em celebração ao Dia 
do Amigo (20), a Legião da 
Boa Vontade (LBV) pro-
move, entre os dias 20 e 25 
de julho, uma programa-
ção especial em suas mais 
de 80 unidades socioedu-
cacionais espalhadas pelo 
país. A iniciativa reforça 
a importância da amizade 
como um valor que se tra-
duz em atitudes concretas 
de solidariedade, respeito 
e cuidado com o próximo. 

A data, dedicada à 
valorização dos laços 
que unem as pessoas, 
também é uma oportu-
nidade para incentivar 
a mobilização social em 
favor de quem mais pre-
cisa. Por isso, a LBV re-
aliza ações solidárias em 
diversas cidades brasi-
leiras, estimulando doa-
ções e o engajamento da 
sociedade em uma am-
pla corrente de apoio às 
famílias em situação de 
vulnerabilidade social. 

Para a Instituição, a 
verdadeira amizade vai 
além das palavras e se for-
talece por meio de gestos 
capazes de transformar re-
alidades. Nesse contexto, 

a campanha Amigo So-
lidário da LBV convida 
a população a participar 
ativamente das iniciativas 
promovidas pela entidade. 
Como destaca o Presiden-
te de Honra - Consolidador 
da Legião da Boa Vonta-
de, José de Paiva Netto 
(1941-2025): “Amizade 
nascida no ideal eterno do 
Bem não se desfaz nunca.” 

Participe da cam-
panha Amigo Solidário 
da LBV: • Doe alimen-
tos não perecíveis direta-
mente em uma unidade da 
LBV. •  Faça sua contribui-
ção pelo site www.lbv.org 
ou via Pix Solidário: do-
ar@lbv.org.br.  • Seja vo-
luntário nas ações sociais 
da Instituição. Inscreva-se 
em: www.lbv.org/contato/
seja-um-voluntario •  Com-
partilhe essa corrente do 
bem em suas redes sociais 
e convide amigos e fami-
liares a colaborar. Marque 
o perfil @LBVBrasil no 
Instagram e no Facebook. 

Neste Dia do Amigo, 
transforme amizade em so-
lidariedade. Um gesto sim-
ples pode fazer a diferença 
na vida de muitas pessoas! 

Anúncio foi feito pelo presidente da estatal, após relatos de diversos moradores impactados 
por desapropriações, em audiência pública nesta sexta-feira (17) LBV celebra a data com iniciativas 

solidárias em todo o Brasil

Moradores dos municípios atingidos lotaram o auditório 
José Alencar - Foto: Guilherme Bergamini

Alexandre Ramos Peixoto assumiu a gestão da Cemig há dois 
meses e se comprometeu a buscar soluções para os conflitos 

apresentados – foto: Foto: Elizabete Guimarães
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Gerais
Superintendentes do 

TJMG entram em exercício 
para o biênio 2026-2028

O presidente do Tri-
bunal de Justiça de Minas 
Gerais, desembargador 
Vicente de Oliveira Silva, 
conduziu, nesta segunda-
-feira (20/7), a solenidade 
de posse dos desembar-
gadores indicados pela 
Presidência para assumi-
rem as Superintendên-
cias no biênio 2026-2028. 
O evento foi marcado pe-
la assinatura do Termo 
de Entrada em Exercício.

Ao saudar os presen-
tes, o presidente da Corte 
mineira reforçou a respon-
sabilidade compartilhada 
de cada superintendente 
nomeado pela gestão, con-
clamando todos a trabalhar 
em prol do Judiciário e da 
população de Minas Ge-
rais: “A administração não 
se faz só por meio da Pre-
sidência, mas por todos os 
magistrados, servidores, 
membros das comissões 
que também foram elei-
tos hoje, além dos compo-
nentes delas que entrarão 
em exercício em breve.”

Ao frisar também a 
expressividade do Judi-
ciário estadual, sendo o 
TJMG o 2º maior Tribu-
nal do País, o desembar-
gador Vicente de Oliveira 
Silva pontuou a impor-
tância do trabalho coleti-
vo: “Espero contar com a 
proximidade dos superin-
tendentes que entram em 
exercício hoje. O sucesso 
do Poder Judiciário está li-
gado à contribuição profis-
sional de cada um de nós.”

Realizada no Gabine-
te da Presidência, no Edi-
fício-Sede do TJMG, a 
solenidade contou com a 
presença do 1º vice-pre-
sidente e superintendente 
Judiciário, desembarga-
dor Márcio Idalmo Santos 
Miranda; do 2º vice-pre-
sidente e superintendente 
da Escola Judicial Desem-
bargador Edésio Fernan-
des (Ejef), desembargador 
Manoel dos Reis Morais; 
da 3ª vice-presidente e 
superintendente de Tra-
tamento Adequado dos 
Conflitos de Interesses 
(Sutrac), desembargadora 
Shirley Fenzi Bertão; do 
corregedor-geral de Jus-
tiça e superintendente Ju-
diciário da 1ª Instância, 
desembargador Raimun-
do Messias Júnior; além 
de juízes auxiliares da 
Presidência, demais ma-
gistrados e servidores.

Entraram em exer-

cício, nesta segunda, os 
seguintes desembarga-
dores, com suas respec-
tivas Superintendências: 
- Desembargador André 
Leite Praça: superinten-
dente-adjunto no âmbito 
da Superintendência Ad-
ministrativa; - Desembar-
gador Alexandre Quintino 
Santiago: superintendente 
de Saúde; - Desembargador 
Renato Luís Dresch: supe-
rintendente de Tecnologia 
e Informação; - Desem-
bargadora Mônica Libânio 
Rocha Bretas: superinten-
dente de Logística, Susten-
tabilidade, Acessibilidade e 
Inclusão; - Desembargado-
ra Maria Luíza de Marilac 
Alvarenga Araújo: - supe-
rintendente do Núcleo de 
Voluntariado (NV) e da 
Coordenadoria do Volun-
tariado Transformador e da 
Política Judicial de Aten-
ção a Pessoas em Situação 
de Vulnerabilidade Social 
Extrema (Covve); - De-
sembargador Pedro Alei-
xo Neto: superintendente 
de Relacionamento com a 
1ª Instância; - Desembar-
gador André Luiz Amorim 
Siqueira: superintendente 
de Planejamento, Orçamen-
to e Finanças; - Desembar-
gador José Luiz de Moura 
Faleiros: superintenden-
te do Grupo de Monitora-
mento e Fiscalização do 
Sistema Carcerário e So-
cioeducativo (GMF); - De-
sembargador José Arthur de 
Carvalho Pereira Filho: su-
perintendente de Projetos 
Artísticos e Culturais; - De-
sembargador Ramom Tácio 
de Oliveira: superintenden-
te de Relacionamento com 
outros Poderes; - Desem-

bargadora Maria Cristina 
Cunha Carvalhais: supe-
rintendente de Equidade de 
Gênero, Raça, Diversidade, 
Condição Física ou Simi-
lar e Idosos; - Desembar-
gador Wanderley Salgado 
de Paiva: superintendente 
de Gestão do Teletrabalho; 
- Desembargador Osval-
do Oliveira Araújo Firmo: 
superintendente da Memó-
ria do Judiciário (Mejud).

Também foram no-
meados os seguintes de-
sembargadores que, nos 
próximos dias, assinarão 
o Termo de Entrada em 
Exercício: - Desembarga-
dora Alice de Souza Bir-
chal: superintendente da 
Coordenadoria da Infância 
e da Juventude (Coinj); -

Desembargadora 
Eveline Mendonça Fe-
lix Gonçalves: superin-
tendente de Comunicação 
Institucional e Cerimonial; 
- Desembargador Fernando 
Vasconcelos Lins: superin-
tendente-adjunto da Su-
perintendência Judiciária; 
- Desembargadora Kárin 
Liliane de Lima Emmeri-
ch e Mendonça: superinten-
dente da Coordenadoria da 
Mulher em Situação de Vio-
lência Doméstica e Familiar 
(Comsiv); - Desembarga-
dor Luís Eduardo Alves 
Pifano: superintendente de 
Transportes; - Desembar-
gador Ricardo Cavalcante 
Motta: superintendente de 
Segurança Institucional; - 
Desembargador Ronaldo 
Claret de Moraes: superin-
tendente de Obras e Gestão 
Predial. (Diretoria Executi-
va de Comunicação – Dir-
com - Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais – TJMG).

Solenidade na Presidência foi marcada pela assinatura
 do Termo de Entrada em Exercício

STF determina 
recondução de Coronel 
Sandro à Prefeitura de 
Governador Valadares

O Supremo Tribunal 
Federal (STF) determinou a 
recondução do ex-deputado 
Coronel Sandro (PL) à Pre-
feitura de Governador Vala-
dares, no Vale do Rio Doce. 
A decisão é desta segunda-
-feira (20) e tem assinatu-
ra do ministro Flávio Dino.

De acordo com o minis-
tro, o processo de cassação 
contra Sandro descumpriu o 
rito previsto no Decreto-Lei 
nº 201/1967, o que confi-
gura usurpação da compe-
tência legislativa da União. 
Assim, na interpretação de 
Dino, a Câmara local fe-
riu a súmula vinculante nº 
46 do STF. Esse texto es-
tabelece que a definição 
de crimes de responsabi-
lidade e o estabelecimen-
to das respectivas normas 
de processo e julgamento 
são de competência legis-
lativa privativa da União.

Na prática, o decreto-
-lei citado determina que a 
primeira sessão de um pro-
cesso de impeachment pre-
cisa reunir quatro atos: a 
leitura da denúncia, a deli-
beração sobre o seu rece-
bimento, a constituição da 
comissão processante e a 
eleição do seu respectivo 
presidente e relator. No ca-
so de Sandro, no entanto, 
isso não aconteceu, já que a 
denúncia, apesar de conhe-
cimento da Câmara desde 9 
de fevereiro deste ano, só foi 
lida em 2 de março de 2026.

“No caso, a denúncia 
foi entregue ao presiden-
te da Câmara Municipal no 
dia 9 de fevereiro de 2026. 
No mesmo dia, o presiden-
te determinou a inclusão da 

denúncia na sessão imedia-
tamente seguinte, designa-
da para 10 de fevereiro de 
2026. Na sessão de 10 de 
fevereiro de 2026, os verea-
dores tomaram conhecimen-
to da denúncia. Porém, na 
mesma sessão, requereram, 
por escrito, o adiamento de 
sua leitura e apreciação, sob 
a justificativa da ‘expressi-
va quantidade de páginas 
do expediente apresenta-
do’, e pediram sua inclusão 
na pauta seguinte. A leitu-
ra e o recebimento da de-
núncia, contudo, somente 
ocorreram em outra sessão, 
realizada em 2 de março de 
2026”, narra o ministro em 
sua decisão monocrática.

Além de deferir a limi-
nar, Dino submeteu a deci-
são ao referendo da Primeira 
Turma do STF. Assim, o co-
legiado de ministros, for-
mado por Cármen Lúcia, 
Alexandre de Moraes e Cris-
tiano Zanin, além de Dino, 
ainda vai analisar a delibe-
ração do relator. Segundo 
Flávio Dino, este “fracio-
namento do rito” explicado 
acima feriu o determinado 
pelo pacto federativo, já que 
alterações na tramitação são 
reservadas somente à União.

Dino discorda do 
TJMG - Coronel Sandro 
já havia tentado derrubar a 
cassação por meio do Tribu-
nal de Justiça de Minas Ge-
rais (TJMG). No entanto, em 
acórdão anterior, o TJMG de-
cidiu que a alteração no rito 
não representou dano à defe-
sa do ex-deputado estadual.

Flávio Dino, no entan-
to, discordou dessa inter-
pretação na decisão desta 

segunda. “Não se cuida, 
aqui, de revisitar a conclu-
são fática do Tribunal de 
origem quanto à ausência 
de dano à defesa. O que se 
afirma, neste momento pro-
cessual, é que esse critério 
é juridicamente inadequa-
do para resolver a contro-
vérsia”, escreveu o ministro.

A denúncia - Coronel 
Sandro deixou a prefeitu-
ra após a Câmara cassar seu 
mandato em 14 de maio. 
Houve 18 votos favoráveis 
ao impeachment e três ma-
nifestações contrárias. Des-
de então, Bonifácio Mourão, 
também do PL, está à fren-
te do Executivo municipal.

O pedido de cassação, 
protocolado pelo morador 
Fabiano Márcio da Silva, 
remonta a julho do ano pas-
sado, quando a prefeitura 
rescindiu o contrato com a 
CPTRANSLETE, coopera-
tiva que operava o sistema 
escolar. Poucos dias depois, 
em agosto, a empresa Al-
phavia Transportes e Máqui-
nas teria assumido as rotas.

Segundo a acusação, a 
adesão de Valadares ao Con-
sórcio Interfederativo de 
Minas Gerais (Ciminas) — 
estrutura escolhida para cen-
tralizar o novo serviço — e a 
assinatura do convênio só fo-
ram formalizadas em 3 de se-
tembro de 2025, cerca de um 
mês após o início das ativi-
dades da Alphavia. O extra-
to contratual só foi publicado 
no Diário Oficial em outu-
bro. Ainda conforme a pe-
ça, a nova prestadora teria 
operado a frota utilizando 
parte da estrutura vincula-
da à cooperativa anterior.

O ministro Flávio Dino concedeu medida liminar para suspender o 
decreto legislativo de cassação contra o ex-deputado estadual

Dino determinou a recondução de Coronel Sandro ao cargo de prefeito de 
Governador Valadares. Foto: Alexandre Netto/ALMG

Desembargadores indicados pela Presidência do TJMG 
assinaram o Termo de Entrada em Exercício como 

superintendentes do TJMG (Crédito: Euler Júnior / TJMG)

O presidente Vicente de Oliveira Silva reforçou 
a importância do trabalho coletivo com os superintendentes 

(Crédito: Euler Júnior / TJMG)
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Gerais
”Um estado liquidado não 
prioriza orçamento para a 
mulher”, critica Kalil em 
encontro com grupos de 
mulheres trabalhadoras

O pré-candidato ao 
governo de Minas Ge-
rais pelo PDT, Alexandre 
Kalil, recebeu, na manhã 
deste sábado (18/7), na 
sede do partido, em BH, 
uma carta da Ação da Mu-
lher Trabalhista de Mi-
nas Gerais (AMT-MG) 
contendo propostas pa-
ra fortalecer as políticas 
públicas voltadas às mu-
lheres nas áreas de saúde, 
educação, segurança pú-
blica e economia solidária. 

O evento “Elas com 
Kalil” reuniu mulheres 
pré-candidatas do PDT 
às eleições de 2026, além 
de líderes comunitárias, 
mães atípicas e mulhe-
res com defi ciências, para 
debater a participação fe-
minina na política e os de-
safi os para Minas Gerais.

Na ocasião, Kalil afi r-
mou que problemas enfren-

tados pelo estado, como a 
falta de vagas em creches 
— Minas possui hoje a 
maior fi la do país de crian-
ças entre 0 a 3 anos por va-
gas — e os altos índices de 
feminicídio, têm se agra-
vado em razão da crise fi -
nanceira e da priorização 
de interesses empresariais 
acima das necessidades da 
população. Minas também 
foi o segundo estado com 
maior número de femini-
cídios em 2025, segundo 
dados do Sistema Nacio-
nal de Informações de Se-
gurança Pública (Sinesp).

“Para cuidar, é preciso 
ter orçamento. Cuidar das 
mulheres é cuidar da saú-
de, da educação e da segu-
rança pública. E o estado 
está preso ao problema do 
dinheiro. Liquidaram o es-
tado, e um estado liquida-
do não prioriza orçamento 

para a mulher”, afi rmou.
O pré-candidato dis-

se ainda que a atual ges-
tão estadual abandonou 
os municípios nas pau-
tas relacionadas às mu-
lheres, enquanto prioriza 
benefícios ao setor em-
presarial. "A isenção 
fiscal oferecida pelo go-
verno às empresas foi de 
bilhões de reais”, criticou.

Cuidado e políti-
cas públicas - Na análi-
se de Kalil, quando existe 
preocupação com saúde, 
segurança, educação e 
mobilidade, as mulhe-
res também são benefi-
ciadas por essas políticas 
públicas. “Quem mais fre-
quenta o transporte públi-
co e os postos de saúde 
são mulheres. A mulher 
é cuidada quando se dá 
educação, saúde e segu-
rança decentes”, afi rmou.

Royalties de Usina em 
litígio judicial - A defi nição 
da divisa entre Minas Gerais 
e Bahia voltou ao centro das 
discussões no Supremo Tri-
bunal Federal. A disputa, que 
se arrasta há mais de uma 
década, poderá alterar os li-
mites territoriais de seis mu-
nicípios dos dois estados e 
provocar mudanças na distri-
buição dos royalties da Usi-
na Hidrelétrica Santa Clara. 
O processo envolve os mu-
nicípios de Nanuque, Serra 
dos Aimorés e Divisópolis, 
em Minas Gerais, e Mucu-
ri, Lajedão e Encruzilhada, 
na Bahia. A ação foi propos-
ta pelo Governo da Bahia, 
que contesta a demarcação 
ofi cial da fronteira, estabele-
cida em 1934. (Em Tempo)

https://jornalemtempo.
com/disputa-entre-minas-
-gerais-e-bahia-pode-mu-
dar-divisas-de-munici-
pios-e-redistribuir-royal-
ties-da-usina-santa-clara

Teófilo Otoni incenti-
va robótica - A Prefeitura de 
Teófi lo Otoni inaugurou, nes-
ta quarta-feira (15), a Sala de 
Robótica e Tecnologia Edu-
cacional da Escola Munici-
pal Geraldo Leão Lopes, na 
comunidade Maravilha. A ini-
ciativa representa um impor-
tante avanço na modernização 
do ensino público, levando 
inovação, tecnologia e novas 
oportunidades de aprendiza-
gem aos estudantes da zona 
rural. O novo espaço foi criado 
para estimular a criatividade, 
o raciocínio lógico e o apren-
dizado por meio de ativida-
des práticas (Diário Tribuna)

https://diariotribu-
n a . c o m . b r / ? p = 3 4 3 8 9

Vereador é indiciado 
por lavagem de capitais - 
A Polícia Federal indiciou o 
vereador Marcelo de Olivei-
ra Silva, de São Felix de Mi-
nas, por lavagem de capitais 
no âmbito da Operação Sem 
Desconto. Segundo o relatório 
da investigação, o parlamen-
tar vendeu dólares e entregou 
R$ 400 mil em dinheiro vivo 
a pedido do deputado federal 
Euclydes Pettersen. De acor-
do com o depoimento presta-
do pelo próprio vereador à PF, 
o dinheiro foi entregue em um 
endereço indicado por Eucly-
des Pettersen, em Governador 
Valadares. (Jornal dos Vales)

https://www.jornaldos-

vales.com.br/noticia/65707/
vereador-e-indiciado-apos-
-entregar-r-400-mil-a-pe-
dido-de-euclydes-diz-pf

MG reconhece espor-
tes eletrônicos - Os esportes 
eletrônicos, conhecidos mun-
dialmente como e-sports, ago-
ra possuem reconhecimento 
formal em Minas Gerais. En-
trou na Lei 25.981/2026, que 
disciplina a prática da moda-
lidade no estado e estabelece 
diretrizes para o seu desen-
volvimento, organização e 
incentivo. Publicada no Diá-
rio Ofi cial de Minas Gerais, a 
nova legislação teve origem 
no Projeto de Lei 3.569/25, de 
autoria do deputado estadual 
Coronel Henrique, aprovado 
pela Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais em junho 
deste ano. (Balcão News)

https://balcaonews.com.
br/2026/07/17/mg-passa-a-
-reconhecer-oficialmente-
-os-esportes-eletronicos-co-
mo-modalidade-esportiva/

Caso dos Irmãos Na-
ves tem júri - Por seis votos 
a um, alunos do curso de Di-
reito da UEMG absolveram 
a União da responsabilida-
de civil no Caso dos Irmãos 
Naves, em júri simulado rea-
lizado em Araguari. Um dos 
maiores erros judiciários da 
história do Brasil foi tema 
de um júri simulado promo-
vido pelos alunos do 1º pe-
ríodo do curso de Direito da 
Universidade do Estado de 
Minas Gerais. O julgamento 
teve como proposta analisar 
uma questão ainda pouco ex-
plorada: a possível responsa-
bilidade civil da União pelos 
acontecimentos que culmina-
ram na prisão, tortura e con-
denação injusta dos irmãos 
Joaquim e Sebastião Na-
ves. (Gazeta do Triângulo)

h t t p s : / / g a z e t a -
d o t r i a n g u l o . c o m . b r /
juri-simulado-da-uemg-deba-

te-responsabilidade-da-uniao-
-no-caso-dos-irmaos-naves/

Museu reaberto em 
Santos Dumont - O Museu 
de Cabangu foi reaberto pa-
ra visitação sábado (18) em 
Santos Dumont. As visitas ao 
espaço turístico fi caram sus-
pensas, entre os dias 10 e 17 
de julho, para os serviços de 
manutenção na área verde do 
parque. “Agora é hora de vol-
tar a viver a história de Alber-
to Santos Dumont, conhecer 
nosso acervo e aproveitar es-
se patrimônio tão especial”, 
publicou a administração do 
espaço nas redes sociais. E 
o retorno das atividades no 
Museu terá a exposição de 
Izo Goldman - O homem que 
amava a trova. A exposição fi -
cará em cartaz durante todo 
o mês de julho. (Portal 14B)

https://portal14b.com.br/
Publicacao.aspx?id=684177

Araxá terceiriza ur-
gência e emergência - A Câ-
mara Municipal de Araxá 
aprovou e o prefeito Rubens 
Magela da Silva sancionou 
a Lei Nº 8.740, de 16 de ju-
lho de 2026. O texto autoriza 
o Poder Executivo a celebrar 
contratos de gestão e parce-
rias com entidades privadas 
sem fi ns lucrativos, qualifi ca-
das como Organização Social 
(OS), para a operacionaliza-
ção e execução dos serviços 
que integram a Rede de Ur-
gência e Emergência do mu-
nicípio. A nova legislação 
abre caminho para que a ini-
ciativa privada gerencie estru-
turas essenciais de saúde, mas 
impõe regras rígidas de trans-
parência pública, fi scalização 
e manutenção da qualidade 
do atendimento no Sistema 
Único de Saúde (Clarim Net).

ht tps: / /clar im.net .
br/lei-autoriza-repasse-
-da-rede-de-urgencia-e-
-emergencia-de-araxa-pa-
ra-organizacao-social/

Rede de Notícias

Teófi lo Otoni | Situação 
do Abastecimento

A Copasa informa que devido a uma manutenção operacional 
emergencial, o abastecimento de água nos bairros Indaiá e Joaquim 
Pedrosa, em Teófi lo Otoni, poderá apresentar intermitências nesta 

segunda-feira (20/07). A previsão é que o abastecimento seja 
normalizado gradativamente, na tarde desta terça-feira (21/07). A 

Companhia destaca que, nesses casos, os imóveis que possuem caixas 
d'água podem não sofrer impactos.  (COPASA_

Disputa entre Minas Gerais e Bahia pode mudar divisas de 
municípios e redistribuir royalties da Usina Santa Clara: ação 
em tramitação no STF envolve seis municípios, pode alterar 
limites territoriais e impactar a arrecadação provenientes da 

geração de energia (Foto: Reprodução ET/IA)
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Segurança Pública

Grave acidente na MGC-418 em Nanuque

Município deve pagar 
adicional a vigia por 
trabalho considerado 
de risco pela justiça

Resumo: A 3ª Câma-
ra Cível do TJMG con-
firmou o direito de um 
vigia da Prefeitura de Ibi-
rité ao adicional de peri-
culosidade; - A decisão 
rejeitou o argumento da 
Prefeitura de que o car-
go seria meramente ope-
racional, reforçando que 
as atribuições efetivas 
do servidor prevaleciam 
sobre a nomenclatura 
da função; - Foi manti-
do o pagamento retroati-
vo desde junho de 2019.

A 3ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais (TJMG) confir-
mou sentença que garante 
o pagamento de adicio-
nal de periculosidade a 
um servidor do municí-
pio de Ibirité, na Região 
Metropolitana de Belo 
Horizonte. O colegiado 
entendeu que, embora o 
cargo ocupado fosse de 
"vigia", as atividades de-
sempenhadas envolviam 
riscos à integridade fí-
sica semelhantes aos de 
um vigilante patrimonial.

O servidor, contra-
tado em 2009, acionou o 
Judiciário relatando que, 
apesar da nomenclatura 
do cargo, as funções que 
exercia incluíam rondas 
externas e internas na ga-
ragem da Prefeitura para 
evitar vandalismo e as-
saltos, além de intervir 
em conflitos. Por isso, so-
licitou o pagamento de 
30% de adicional sobre 
os vencimentos, retroati-
vo aos últimos cinco anos.

O servidor argumen-
tou que o nome do car-
go era irrelevante diante 
da realidade das fun-
ções exercidas e apre-
sentou laudo técnico que 
comprovou que realiza-

va vigilância desarma-
da, impedindo roubos e 
invasões em instalações 
públicas, o que o enqua-
draria nas normas de peri-
culosidade do Ministério 
do Trabalho e Emprego.

Em 1ª Instância, o pe-
dido do trabalhador foi 
julgado procedente. O mu-
nicípio de Ibirité recorreu, 
alegando que as funções de 
vigia eram operacionais, 
não envolviam exposição 
contínua a riscos aumenta-
dos e se limitavam "à reali-
zação de ronda desarmada".

Ainda conforme a Pre-
feitura, o autor não estava 
submetido "a situações de 
perigo real, habitual e per-
manente, com riscos acen-
tuados à sua integridade 
física". Além disso, argu-
mentou que o laudo peri-
cial apresentado nos autos 
era "frágil e omisso" e que 
o pagamento não deveria 
ocorrer de forma retroativa.

Julgamento - O rela-
tor do recurso, desembar-
gador Jair Varão, destacou 
que a legislação do muni-
cípio de Ibirité (Lei Mu-
nicipal nº 1.512/98 e Lei 
Complementar nº 14/98) 
prevê o adicional para 

quem trabalha em condi-
ções perigosas. Com base 
na perícia judicial, o magis-
trado concluiu que o servi-
dor "executava atividade e 
operação perigosa pela ex-
posição a roubos ou outras 
espécies de violência física 
nas atividades profissionais 
de segurança patrimonial".

O relator também man-
teve o pagamento retroati-
vo desde junho de 2019, 
explicando que, embora a 
regra costumeira seja efetu-
ar o pagamento a partir da 
data do laudo, nesse caso 
específico ficou demons-
trado que o risco exis-
tiu durante todo o período 
analisado. Em relação aos 
valores pagos de "abono 
vigilância", o desembarga-
dor Jair Varão ressaltou que 
"o município faz alegação 
genérica, sem demonstrar a 
natureza desse pagamento".

Os desembargado-
res Alberto Diniz Junior 
e Pedro Aleixo segui-
ram o voto do relator. - O 
acórdão tramita sob o nº 
1.0000.25. 451696-6/001. 
(Diretoria Executiva de 
Comunicação – Dircom 
- Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais – TJMG).

Dois veículos bate-
ram de frente na noite des-
te domingo na MGC-418, 
nas proximidades da Fa-
zenda Itapura, em Nanu-
que. Com o impacto da 
colisão, os veículos pe-
garam fogo, mobilizando 
equipes de resgate para o 
atendimento da ocorrência.

Até o momento, não há 

informações oficiais sobre as 
causas do acidente, a quanti-
dade de vítimas ou o estado 
de saúde dos envolvidos. As 
autoridades seguem no lo-
cal realizando os trabalhos 
de atendimento e apuração. 

h t tps: / /www.ins-
tagram.com/reel /Da_
hIOcqiFW /? igsh= 
Z3Y1aml ib2xsZHMx

Justiça mantém exclusão 
de motorista de aplicativo 
por adulteração de rotas

Resumo: O TJMG con-
firmou a exclusão de um 
motorista de aplicativo que 
adulterava rotas para co-
brar valores mais altos dos 
passageiros. - A Justiça va-
lidou os registros de GPS 
da plataforma como pro-
va da fraude e rejeitou a te-
se de que a desativação foi 
arbitrária . - Por unanimi-
dade, os desembargadores 
negaram pedidos de indeni-
zação e de retorno ao aplica-
tivo por violação das regras 
contratuais e da boa-fé.

A 12ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais (TJMG) manteve 
a exclusão de um motorista 
de aplicativo de transporte de 
passageiros que teve o perfil 
suspenso por adulterar rotas 
para deixar as viagens mais 
caras. Os julgadores manti-
veram sentença da Comarca 
de Uberlândia, no Triângulo 
Mineiro. O motorista parcei-
ro foi descadastrado a partir 
de denúncias de passageiros. 
Em análise de registros ele-
trônicos, a plataforma veri-
ficou a adulteração de rotas 
com o objetivo de aumen-
tar os valores das corridas.

Argumentos - Como 
não conseguiu reaver o per-
fil, o profissional acionou 
a Justiça, argumentando 
que sofreu exclusão arbi-

trária, sem direito de defe-
sa, e que possuía histórico 
com três mil corridas e ava-
liação elevada. Ele ques-
tionou a perda da fonte de 
renda e a suposta inconsis-
tência nas provas da empre-
sa, que teriam se baseado em 
registro unilateral e descon-
siderado fatores como trân-
sito e intervenções nas vias.

A Justiça deu sentença 
favorável à empresa que, por 
meio de registros de GPS e 
da inteligência artificial (IA), 
comparou as rotas indicadas 
pelo aplicativo e as efetiva-
mente realizadas em diversas 
corridas, a fim de compro-
var desvios desnecessários 
para impactar significativa-
mente o valor final das cor-
ridas. O motorista recorreu 
da decisão, pedindo o reca-
dastramento e indenização 
por danos morais e materiais.

Adulteração - O re-
lator do recurso, desem-
bargador Francisco Costa, 
entendeu que, ao ser com-
provada a violação dos 
termos de conduta pelo mo-
torista de aplicativo, não 
é abusivo o descredencia-
mento do perfil profissional.

Segundo o magistrado, 
os registros eletrônicos da 
plataforma evidenciaram a 
alteração indevida das rotas: 
“Os prints evidenciam que 

o autor, de fato, promovia a 
adulteração das rotas das via-
gens, desviando-se do trajeto 
originalmente indicado pelo 
aplicativo para, deliberada-
mente, majorar o valor final 
cobrado do usuário.” Entre 
as provas coletadas, a deci-
são citou exemplos de qua-
tro viagens realizadas com 
a inclusão de voltas que au-
mentavam, em média, o va-
lor das corridas em R$ 15.

O magistrado confirmou 
que o cenário da adulteração 
desobrigava a plataforma a 
manter vínculo com o moto-
rista, sendo legítima a exclu-
são a partir da prova válida do 
descumprimento das regras 
contratuais. Reforçou ainda 
que “em todo ajuste contratu-
al, impõe-se às partes o dever 
de observância da lealdade, 
da probidade e da boa-fé ob-
jetiva, que se traduzem em 
padrões de conduta pautados 
na honestidade, na coopera-
ção e no respeito recíproco”.

Os desembargado-
res José Américo Martins 
da Costa e Joemilson Lo-
pes acompanharam o vo-
to do relator. O acórdão, 
que transitou em julgado, 
tramitou sob o nº 1.0000. 
26.004225-4/001. (Diretoria 
Executiva de Comunicação – 
Dircom - Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais – TJMG).

Registros eletrônicos comprovaram manipulação 
para aumentar valor das corridas

Motorista foi descadastrado de plataforma por alterar rotas para aumentar valor 
das corridas (Crédito: Envato Elements/Imagem ilustrativa)

3ª Câmara Cível manteve a decisão do pagamento de 
adicional de periculosidade e de retroativos

Prefeitura alegava que cargo de vigia não
 se enquadrava em regras para vigilantes (Crédito: 

Envato Elements / Imagem ilustrativa)
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